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EMPREGABILIDADE DAS MULHERES TRANSEXUAIS E TRAVESTIS: uma análise sobre os fatores dificultadores para o acesso ao mercado formal de trabalho na cidade de São Luís-MA
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Resumo
A presente pesquisa analisa os fatores que dificultam o acesso e a permanência de mulheres transexuais e travestis no mercado formal de trabalho em São Luís-MA. Com base em metodologia qualitativa e abordagem exploratória, os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com mulheres trans e travestis da capital maranhense, revelando experiências marcadas por discriminação, preconceito e exclusão. O estudo evidencia como a transfobia estrutural, a baixa escolaridade decorrente da evasão escolar forçada, a precariedade de políticas inclusivas e o estigma social contribuem para a marginalização dessas mulheres. Defende-se, ao final, a urgência de políticas públicas interseccionais que articulem gênero, trabalho e direitos humanos como forma de enfrentar a violência simbólica e estrutural presente na relação entre identidade de gênero e empregabilidade.
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Abstract
This research analyzes the factors that hinder the access and permanence of transgender women and travestis in the formal labor market in São Luís-MA, Brazil. Based on qualitative methodology and an exploratory approach, data were collected through semi-structured interviews with trans women e travestis living in the capital of Maranhão, revealing experiences marked by discrimination, prejudice, and exclusion. The study highlights how structural transphobia, low educational attainment due to forced school dropout, the lack of inclusive public policies, and social stigma contribute to the marginalization of these women. The paper defends the urgency of implementing intersectoral public policies that address gender, labor, and human rights, as a way to confront the symbolic and structural violence inherent in the relationship between gender identity and employability.
Keywords: Transgender women. Travestis. Labor market. Transphobia. Human rights.
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INTRODUÇÃO

A igualdade e a não discriminação são princípios centrais dos direitos humanos, porém ainda são sistematicamente negados a mulheres transexuais e travestis no Brasil. Em um contexto social moldado por padrões heteronormativos e cisnormativos, essas mulheres continuam a ser marginalizadas, com sua presença restrita a espaços precarizados de sociabilidade e trabalho, como salões de beleza, boates e a prostituição.

A exclusão social que enfrentam reflete diretamente na dificuldade de sua inserção no mercado de trabalho formal, o qual exige qualificações crescentes, mas impõe a essas mulheres barreiras adicionais relacionadas ao preconceito estrutural e à deslegitimação de suas identidades de gênero. No cenário nacional, dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), divulgados em 2022 através do “Dossiê Assassinatos e Violência contra Travestis e Transexuais Brasileira”, revelam que apenas 4% das pessoas trans estão inseridas no mercado de trabalho formal, e apenas 0,02% alcançaram o ensino superior, o que evidencia uma exclusão estrutural que restringe de forma severa suas oportunidades profissionais e de ascensão social.

Em São Luís-MA, a escassez de dados oficiais sobre a realidade da população trans dificulta o mapeamento de suas necessidades e a formulação de políticas públicas eficazes. Com isso, permanece a invisibilidade institucional dessa população no mercado de trabalho e no planejamento estatal.

A presente pesquisa tem como objetivo analisar, a partir de entrevistas com mulheres transexuais e travestis residentes em São Luís-MA, os principais entraves enfrentados por elas para acessar e permanecer no mercado formal de trabalho. Partimos da hipótese de que a transfobia institucional e estrutural, somada à evasão escolar e à ausência de políticas inclusivas efetivas, está na base da exclusão laboral dessa população.

A metodologia utilizada é de caráter qualitativo, com enfoque exploratório, e utiliza entrevistas semiestruturadas com onze mulheres trans e travestis. O estudo se ancora na perspectiva interseccional e nos marcos teóricos dos direitos humanos e dos estudos de gênero.

O artigo está dividido em três partes: a introdução com a apresentação da problemática, objetivos e percurso metodológico adotados; a segunda descreve a violência estrutural e simbólica contra pessoas trans no Brasil, sobretudo no mercado formal de trabalho; a terceira analisa os dados empíricos coletados com foco nas barreiras de acesso ao trabalho em São Luís-MA, propondo, ao final, encaminhamentos às políticas públicas inclusivas.

2
DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO E EMPREGABILIDADE: fatores dificultadores para o acesso das mulheres transexuais e travestis ao mercado formal de trabalho.

A inserção de mulheres transexuais e travestis no mercado de trabalho formal é marcada por barreiras estruturais e simbólicas, herança de uma cultura que naturaliza a exclusão de corpos dissidentes da norma cisheteronormativa. Essas barreiras extrapolam a simples ausência de oportunidades: revelam-se nas práticas discriminatórias que forçam essas mulheres a negar suas identidades para sobreviver, como indica o dado da ANTRA (2022), segundo o qual apenas 4% das pessoas trans possuem carteira assinada.

A falta de "passabilidade" – isto é, a ausência de correspondência entre a aparência e o gênero socialmente esperado – é muitas vezes determinante para o acesso ao trabalho, intensificando a marginalização (Almeida, 2012). A psicóloga Heloisa de Souza (2012) aponta que o trabalho é elemento central na constituição do lugar social do indivíduo e que sua negação compromete a saúde mental e subjetiva das pessoas. No caso das trans e travestis, a exclusão laboral agrava vulnerabilidades sociais, acentuando a dependência econômica e a precarização da vida.

Dois fatores inter-relacionados contribuem para a exclusão de mulheres transexuais e travestis do mercado formal de trabalho: a evasão escolar precoce e a invisibilidade nas políticas públicas. A evasão, motivada por violências recorrentes no ambiente escolar, compromete diretamente a qualificação profissional dessa população. O silêncio institucional diante das agressões, somado à transfobia de professores e gestores (Souza, 2012), figura como elemento central na interrupção dos estudos. De acordo com a ANTRA, aproximadamente 82% das mulheres trans abandonam a escola ainda no ensino básico em razão da transfobia institucionalizada. A escola, que deveria funcionar como espaço de acolhimento e formação cidadã, converte-se em ambiente de violência, sendo identificada como o segundo local mais hostil para pessoas trans no Brasil, atrás apenas das redes sociais (REDETRANS, 2022). Esse abandono precoce dificulta o acesso a empregos formais e compromete de maneira significativa a autonomia econômica dessas mulheres. 
A baixa escolaridade entre trans femininas e travestis tem consequências severas. Além de restringir o acesso a empregos formais e bem remunerados, contribui para a marginalização social, a exclusão do mercado de trabalho e, em muitos casos, empurra essas mulheres para atividades informais ou de risco, como o trabalho sexual (Miskolci, 2013). Dados da ANTRA mostram que 90% da população trans recorre à prostituição não como uma escolha, mas por ausência de oportunidades dignas, vez que para elas as portas do mercado de trabalho encontram-se fechadas, como já mencionado.
Paralelamente, a ausência de políticas públicas específicas para inclusão laboral de pessoas trans escancara a negligência estatal. Ainda são escassas as iniciativas governamentais e empresariais voltadas à inserção dessa população nos espaços de trabalho. Mesmo entre os grupos vulnerabilizados da comunidade LGBTQIAPN+, as mulheres trans e travestis figuram entre as mais vitimadas pela violência e exclusão. Sem dados oficiais consistentes, essas populações permanecem invisibilizadas pelas ações do Estado. Como alerta Louro (1997), sem visibilidade, não há reconhecimento de direitos.

A produção estatística sobre essa população é quase inexistente. Somente em 2023 iniciou-se uma tentativa oficial com a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), mas os resultados ainda não foram divulgados. Até então, os dados disponíveis são provenientes de organizações da sociedade civil ou de estudos acadêmicos. Uma pesquisa da Faculdade de Medicina de Botucatu, da Universidade Estadual Paulista (FMB/Unesp), em 2021, estimou que cerca de 3 milhões de pessoas no Brasil se consideram transgênero ou não-binárias, o que corresponde aproximadamente a 2% da população adulta do país. Esse número é extremamente significativo, pois revela a dimensão de uma população que não pode mais ser ignorada pelas políticas públicas.

Diante dessa realidade, o Estado precisa assumir a responsabilidade de desenvolver ações concretas que assegurem a permanência das mulheres trans e travestis no sistema educacional e no mercado de trabalho. Mais do que contratar pontualmente, é necessário construir políticas consistentes, com campanhas de conscientização, ações afirmativas e ambientes laborais verdadeiramente inclusivos. O combate à transfobia no mundo do trabalho exige medidas estruturais que rompam com a lógica de exclusão historicamente imposta a essas identidades dissidentes.
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MULHERES TRANSEXUAIS E TRAVESTIS INSERIDAS NO MERCADO DE TRABALHO DA CIDADE DE SÃO LUÍS-MA: relatos das dificuldades enfrentadas.
A inexistência de dados oficiais abrangentes sobre a população trans no Brasil compromete a formulação de políticas públicas e estratégias empresariais empregatícias efetivas. Esse apagamento institucional é uma forma de violência simbólica que reforça a exclusão dessas pessoas dos espaços de poder e decisão (Bourdieu, 1998). 

No contexto de São Luís/MA, essa invisibilidade estatística se reproduz, como evidenciado pelas tentativas infrutíferas de obtenção de informações junto a instituições como AMATRA, IBRAT-MA, Coletivo Área T, Observatório LGBTQIAP+ Maranhão, Tribunal de Justiça do Maranhão, SINE e SEDIHPOP. Nenhuma dessas entidades dispõe de levantamento sistematizado sobre o tema, o que inviabiliza a construção de um perfil consistente da população trans da capital maranhense.

A mesma dificuldade foi encontrada na busca por pesquisas já realizadas sobre a temática nas Universidades Federal e Estadual do Maranhão. Isso indica que, embora o problema seja de grande relevância, algumas necessidades da comunidade trans e travesti que não estão associadas a índices de violência física (como assassinatos e agressões) acabam ficando fora do interesse acadêmico. 

Diante da escassez de estudos e dados oficiais sobre a comunidade trans em São Luís-MA e com o objetivo de identificar os fatores dificultadores do acesso à empregabilidade formal na cidade, elaborou-se um questionário que foi aplicado a mulheres transexuais e travestis inseridas no mercado de trabalho da cidade.
O questionário foi organizado com a colaboração de uma mulher trans, Alice Lira, e continha 14 perguntas, entre abertas e fechadas. Ele incluiu questões pessoais como idade, escolaridade, identidade de gênero e as dificuldades enfrentadas durante a transição, além de abordar as situações vivenciadas pelas entrevistadas no mercado de trabalho formal de São Luís-MA. Também foi solicitado que as participantes sugerissem melhorias para o acesso à empregabilidade de mulheres trans na cidade. A pesquisa foi realizada entre 1º de agosto e 3 de setembro de 2024, com a participação de 11 mulheres, das quais 9 se autoidentificaram como mulheres trans e 2 como travestis, com idades entre 23 e 63 anos. Quanto aos resultados obtidos, passa-se a analisá-los.
Os dados da pesquisa indicam que o processo de autoidentificação ocorreu, para muitas, ainda na infância ou adolescência, sem apoio familiar ou institucional. Apenas duas relataram apoio de familiares e três, de amigos. A maioria enfrentou esse momento sozinha, evidenciando um cenário de vulnerabilidade precoce.
Todas as participantes relataram ter sido vítimas de discriminação em razão da identidade de gênero. Os principais espaços mencionados foram a família (90,9%), o local de trabalho (81,8%) e a escola (72,7%). Outros espaços como banheiros, ônibus, lojas e bares também foram citados.

Quanto ao grau de escolaridade das participantes, 36,4% declararam possuir ensino superior completo, 9,1% ensino superior incompleto, 36,4% ensino médio completo, 9,1% ensino médio incompleto e 9,1% ensino fundamental completo. Como se pode observar, o grau de escolaridade do grupo de entrevistadas é elevado, fato que se justifica em razão da pesquisa ter sido realizada com mulheres trans e travestis inseridas no mercado de trabalho ludovicense, o que confirma que um dos fatores que dificultam o acesso dessa população a empregos formais é a baixa escolaridade.

Embora as entrevistadas tenham em sua maioria (cerca de 80%), concluído o ensino médio e superior, isso não significa que tiveram uma trajetória escolar/acadêmica tranquila. Quando perguntadas sobre os problemas enfrentados durante a fase estudantil, todas relataram ter sofrido discriminação em razão de suas identidades de gênero, citando situações como transfobia, racismo, piadas, isolamento, erros na utilização de pronomes, atitudes transfóbicas de alunos e professores, disforia e depressão. Entre os depoimentos colhidos, seguem dois exemplos das violências sofridas:
A Lgbtfobia foi bastante presente, principalmente no ensino médio. Passei por episódios de violência verbal, expulsão de sala de aula por me defender dessas situações. E também ameaças de violências mais graves. (Participante nº 1).

Precisei esconder quem eu sou para não sofrer violência física e verbal dos outros alunos. (Participante nº 8).
Esses relatos reforçam que as situações de discriminação estão relacionadas ao despreparo das instituições de ensino e dos professores, que são, direta e indiretamente, responsáveis pelos sofrimentos físicos e psicológicos enfrentados pelas participantes durante o período escolar. Todas foram submetidas a algum tipo de prática transfóbica, cometida por professores ou em situações que poderiam ter sido evitadas ou contornadas por eles, o que evidencia que o corpo docente está mal preparado para ressignificar seus próprios valores e normas interiorizados.

Quanto à empregabilidade, 8 participantes estavam inseridas no mercado formal, 2 eram empreendedoras (mercado informal) e 1, estudante universitária ainda sem experiência formal. As empreendedoras afirmaram ter buscado essa alternativa após experiências negativas em empregos formais. Uma delas relatou: “Depois da transição, não consegui mais nenhum emprego formal.” (Participante nº 7)

Em relação à única participante que ainda não conseguiu uma colocação no mercado formal de trabalho em São Luís-MA, ela ainda é estudante universitária e relata que sua identidade de gênero a impede até mesmo de conseguir um estágio na área de educação, razão pela qual deixou de procurar emprego em escolas da cidade.

Eu curso licenciatura em Teatro, mas reconheço que o espaço da educação ainda não está preparado para receber professoras trans. Exemplo disso são os estágios obrigatórios da faculdade, várias escolas já negaram a presença minha e de outras alunas trans da licenciatura para terem acesso a sala de aula. Assim como eu conheço professoras trans que são perseguidas por país de alunos e até colegas professores pelo simples fato de atuarem em escolas dando aula. Sendo assim, eu nem procuro emprego em escolas, já faço meus corres na área da cultura. (Participante nº 5).

Sem dúvida esses relatos apontam que o preconceito é o principal motivo de exclusão de mulheres travestis e transexuais do mercado de trabalho, pois, como visto, mesmo pessoas qualificadas enfrentam dificuldades, seja para ingressar, seja para se manterem nos empregos. 

A falta de "passabilidade" foi identificada como uma das principais barreiras no momento da entrevista para vagas, sendo apontada por várias participantes como fator de exclusão:
Não consegui passar nas entrevistas por causa da minha aparência. (Participante nº 7).

Percebo que minha identidade de gênero e minha aparência são grandes empecilhos para conseguir uma colocação. (Participante nº 8).

Eu sempre tive comportamento mais feminino e sei que isso fechou muitas portas para mim. Eu percebo que incomodo as pessoas quando o ambiente é mais conservador. Parece que eu nunca me adequava ou que eu não era aquilo que esperavam. (Participante nº 9).
Questionadas se já haviam enfrentado preconceito dentro do ambiente de trabalho, 100% disseram que sim. Solicitadas a descrever as dificuldades que enfrentaram para se manter no emprego em razão da identidade de gênero, as respostas foram as seguintes:

Sim. Além de não ter acesso a preparo profissional, quando acessados, esses espaços estavam cheios de pessoas (cis) que invalidavam minhas habilidades, educação, posição etc. E embora não tenha acontecido algo tão grave a meu ver, as micro violências geravam cansaço mental, que, como consequência, me obrigava a sair desses espaços. (Participante nº 1).

Sou a única pessoa trans entre 1000 funcionários. E, a todo momento, preciso autoafirmar minha identidade de gênero. (Participante nº 3).

Sim, nos anos em que eu não tinha retificado meu nome, eu era exposta o tempo todo pelo nome anterior, e colegas me acusavam de falsidade ideológica. (Participante nº 4).

Nenhuma das entrevistadas teve acesso a programas ou políticas públicas específicas de empregabilidade. Nos relatos, algumas participantes sugeriram que o governo deveria oferecer apoio para melhorar suas condições no âmbito acadêmico e laboral. Entre outras as sugestões dadas pelas próprias entrevistadas, destacaram-se: criação de cotas, capacitação profissional, campanhas educativas e políticas de acolhimento e proteção, como segue:
Cotas, programas de capacitação e cursos de conscientização. (Participante nº 7)

Que o governo combata o preconceito desde a infância nas escolas. (Participante nº 8)

Ser criada uma política de trabalho que puna o preconceito contra a população LGBT com penas severas. (Participante nº 9)

A análise dos relatos revela que, embora algumas mulheres trans tenham conseguido ingressar no mercado formal de trabalho, isso se deu a despeito das barreiras estruturais e não como resultado direto de políticas públicas ou ações afirmativas eficazes. As participantes atribuem as dificuldades enfrentadas ao despreparo das instituições e à ausência de informações adequadas sobre travestilidade e transexualidade, tanto no setor público quanto no privado. Defendem, como medidas urgentes, a efetiva criminalização da transfobia, a ampla disseminação de conhecimento sobre identidade de gênero e a implementação de cotas específicas para pessoas trans em espaços de trabalho e estudo. A perpetuação da exclusão social dessa população está diretamente ligada à omissão do poder público, à deficiência das instituições educacionais e à insensibilidade dos ambientes corporativos. Nesse contexto, torna-se evidente a necessidade premente de políticas públicas estruturadas, articuladas com iniciativas privadas comprometidas com a equidade, a fim de garantir às mulheres trans e travestis condições efetivas de ingresso, permanência e ascensão no mercado de trabalho.

Para a promoção de uma vivência laboral digna e respeitosa para pessoas transgênero, é indispensável que, além das medidas citadas pelas entrevistadas, sejam assegurados o respeito ao nome social, o direito ao uso de banheiros de acordo com a identidade de gênero e a adoção de protocolos claros de enfrentamento ao assédio moral e sexual em todos os espaços organizacionais. A construção de ambientes profissionais mais inclusivos exige o comprometimento institucional com a diversidade, traduzido em práticas concretas de acolhimento, proteção e valorização da pluralidade de identidades.
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CONCLUSÃO 
Historicamente, a transfobia se manifesta em vários aspectos da vida social, e o mercado de trabalho não é exceção. Mulheres trans enfrentam barreiras desde a busca pelo primeiro emprego formal, muitas vezes sendo rejeitadas devido à sua identidade de gênero e à falta de passabilidade. Mesmo quando conseguem um emprego, frequentemente enfrentam ambientes de trabalho hostis, onde sofrem assédio moral, discriminação e, em muitos casos, são forçadas a esconder sua identidade para manter seus cargos.

Outro fator crucial que impacta a empregabilidade é a alta taxa de evasão escolar entre pessoas transexuais e travestis. Essa evasão resulta, em grande parte, da discriminação que enfrentam no ambiente escolar, forçando-as a abandonar a educação formal precocemente. Com baixa escolaridade, o acesso ao mercado de trabalho se torna ainda mais difícil, limitando as oportunidades a trabalhos informais ou precários. Além disso, a falta de políticas públicas eficazes que promovam a inclusão de pessoas trans contribui para essa exclusão. A ausência dessas mulheres em empregos formais tem consequências profundas, perpetuando a vulnerabilidade econômica e agravando a marginalização social, o que limita o acesso a direitos básicos como saúde, moradia digna e segurança. 

Em São Luís-MA, a inexistência de dados oficiais sobre a empregabilidade de mulheres trans e travestis dificulta a elaboração de políticas de acolhimento adequadas. A falta de um perfil que indique as necessidades específicas desse público torna a formulação de políticas mais desafiadora. O questionário aplicado durante a pesquisa confirmou que a baixa escolaridade, resultado do preconceito e do despreparo da rede de ensino, e a falta de políticas públicas voltadas para a inclusão das pessoas trans nos ambientes de trabalho são fatores determinantes para a manutenção desse contexto excludente.

Como propostas de políticas públicas voltadas para mulheres trans que visem suas inserções no mercado de trabalho, sugere-se, com base na oitiva das próprias interessadas, a criação de programas de capacitação profissional voltados especificamente para essas mulheres, a implementação de cotas em processos seletivos e a promoção de campanhas educativas que combatam a transfobia no ambiente de trabalho. Além disso, é crucial a fiscalização rigorosa das práticas de contratação e a penalização de empresas que perpetuam a discriminação.
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